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RESUMO 

 

Este artigo objetivou desenvolver um projeto sustentável em uma transportadora, bem como analisar sua 

viabilidade baseada no resgate de créditos de carbono. Trata-se de um estudo de caso aplicado no qual foi 

realizada revisão bibliográfica, bem como entrevistas, em busca de indicadores que retratassem o cenário 

da empresa e embasassem a análise feita sobre as emissões gases de efeito estufa. Mostrou-se a 

fragilidade do mercado em torno deste comércio ao mesmo passo que foi reforçada a robustez do pilar 

econômico no âmbito da sustentabilidade. 

Palavras-Chave: Transportadora, Créditos de Carbono, Gases de Efeito Estufa, Sustentabilidade. 

 

ABSTRACT 

 

This article aimed to develop a sustainable project in a carrier, just as well analyze its viability based on 

carbon credits trade. It is an applied study case in which was made a bibliographic review and also 

interviews, looking for indicators that could describe the company’s scenario and support the analysis 

about greenhouse gas emissions. It presents how fragile is this market at the same time it enhances the 

strenght of the economic concept in sustainability.   

Keywords: Carrier, Carbon Credits, Greenhouse Gas, Sustainability.  

 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

O mercado altamente competitivo resultante do processo de globalização, da redução de 

barreiras comerciais e do consequente aumento de transações, exige das empresas uma 

constante procura pela excelência, qualidade e satisfação no atendimento de seus 

clientes. O ramo da logística não é diferente. Deve se adequar, principalmente no que 

diz respeito à gestão do transporte, considerando sua complexidade, sua 

responsabilidade pela movimentação de mercadorias e pela constante influência por 

novas tecnologias (VARGAS, 2005). 

 

A busca pela maior qualidade nos serviços não deve ser analisada através, somente, da 

qualidade de equipamentos e funcionários. O processo deve ser analisado na íntegra e 

relacionado a todas as menores partes, facilitando, assim, a visualização e percepção de 

oportunidades de melhoria. 

 

O foco do presente estudo é uma empresa de transporte de cargas, em âmbito nacional, 

que conta, hoje, com três caminhões, sendo dois equipados com semirreboques do tipo 
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‘Vanderleia’, com capacidade para 35 toneladas, e um com baú, com capacidade para 

105 metros cúbicos. A empresa foi planejada em uma lógica de sustentabilidade 

econômica. Sua operação está baseada na maximização de lucros, que se viabiliza pela 

constante prospecção, por parte de todos os níveis (gerenciais e colaboradores), de fretes 

com maior valor financeiro agregado. Isto se deve em face da distância percorrida, 

considerando, também, o cenário econômico do destino e as condições das vias a serem 

percorridas. 

 

Neste contexto, visa-se agregar o pilar ambiental às operações da empresa, 

considerando a recorrência atual deste aspecto e da importância da preservação para as 

gerações futuras. Essa reestruturação do modelo de negócio está fundamentada nos 

objetivos desse estudo, que visa contabilizar as emissões dos gases de efeito estufa 

(GEE), buscar ações capazes de reduzir tais números, analisar a viabilidade da 

comercialização dos créditos de carbono gerados, bem como verificar os ganhos 

potenciais de tais iniciativas ao negócio. De acordo com a International Energy Agency 

(IEA, 2014), as emissões globais de CO2 em 2012 eram da ordem de 31,7 Gton por ano 

e a incapacidade da natureza de absorver todo esse volume, resulta em um aumento da 

concentração atmosférica mundial desses gases. 

 

Como uma primeira reação, em 1997 foi estabelecido o Protocolo de Quioto, no Japão. 

O objetivo principal era promover a redução global de GEE e incentivar o 

desenvolvimento sustentável dos países que vivem uma realidade emergente. A meta 

era a diminuição por parte dos integrantes de, aproximadamente, 5% dos valores das 

suas emissões em relação ao ano de 1990 (GODOY, 2010).  

 

Dado o cenário, ressalta-se a importância do aprofundamento do estudo para conjuntura 

atual do país que conta com uma rede rodoviária de cerca de 1,7 milhões de 

quilômetros, por onde o modal rodoviário realiza o transporte de cerca de 60% do total 

das mercadorias e de 90% do total de passageiros pelo país (CNT, SEST e SENAT, 

2014). Tais números elucidam a possibilidade de impacto da replicação dos resultados 

futuros e a mitigação do desequilíbrio apresentado pela matriz de transportes do Brasil.  

 

No tópico seguinte, serão fornecidas referências para contextualização do estado da arte 

do que diz respeito a mensuração de emissões de GEE e transações relacionadas a ela, 

assim como o embasamento para aplicação de métodos de quantificação das emissões e 

suas reduções. Posteriormente, estes e outros dados serão analisados, apresentados e 

discutidos afim de que, por fim, realize-se o fechamento do plano, consolidação dos 

resultados e sua proposição na íntegra, com planos de melhoria para a empresa. 

 

2. CRIANDO VALOR SUSTENTÁVEL 

 

A forma de conduzir negócios tem se transformado ao passar dos anos, principalmente 

em função dos avanços da tecnologia da informação e comunicação entre os agentes 

econômicos. Tais mudanças criam oportunidades para que as empresas manipulem seu 

modelo de negócio afim de se alocar de forma mais positiva dentro da rede de valor na 

qual estão inseridas (ZOTT e AMIT, 2009). Perante esse cenário de maior 

competitividade se faz necessário buscar diferenciais, características que destaquem a 

empresa e a coloquem em patamar único em relação às concorrentes, em outras 

palavras, buscar agregar valor. 
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Agregar valor não é sinônimo de aumentar custos, pois, embora este processo possa 

requerer algum investimento, um dispêndio mais elevado de recursos não é garantia de 

maior aceitação e aumento da demanda. Por isso, reforça-se a necessidade de tornar 

tangível e compreensível ao cliente a informação que se deseja passar, uma vez que 

somente com a sua percepção pode-se afirmar que houve aumento de valor no produto 

ou serviço (BARRETO, 1999). 

 

Adicionalmente, Bonilla (2010) afirma que ao analisar o valor do negócio, costuma-se 

empenhar maior atenção aos ativos tangíveis, que podem ser geradores de lucros 

generosos, assim como podem se tornar sumidouros de riqueza. No entanto, defende, 

ainda, que os ativos intangíveis são os maiores responsáveis pelo aumento deste valor, 

ao exemplo das patentes, dos direitos autorais, do capital intelectual e das marcas. 

 

Desenvolver uma marca está relacionado com a melhoria da percepção pelo cliente e há 

diferentes vieses para abordar o tópico. Para Dias (2006), as empresas competem, 

principalmente, através da redução dos custos produtivos, aprimoramento do serviço 

prestado ou do produto oferecido, do nível do capital humano e da capacidade 

tecnológica. Porém, a gestão socioambiental ganha força e se destaca ultimamente, uma 

vez que agrega benefícios ao sistema produtivo como um todo, e potencializa fatores 

peculiares, possíveis propulsores na geração de receita. Para Stubbs e Cocklin (2008), a 

sustentabilidade passa a ser um conceito chave para as empresas do século XXI, uma 

vez que estas percebem que suas políticas e práticas geram, também, consequências 

sociais e ambientais 

 

A gestão ambiental, para Jabbour, Santos e Nagano (2009) é o conjunto de medidas, 

pontuais ou não, em âmbito organizacional, que impacta na estrutura, nas 

responsabilidades, nas orientações, nas políticas, nas práticas gerenciais e nas atividades 

de cunho operacional, de forma a incluir a variável ambiental e alcançar os objetivos 

traçados. Tais metas devem ser planejadas e guiadas visando a mitigação dos efeitos 

degradantes ao meio ambiente no desenvolvimento da atividade, baseando-se em 

conceitos como redução, reutilização e reciclagem.  

 

Ao se falar em diminuição de impacto ambiental, uma das maiores preocupações está 

relacionada com a redução da emissão dos GEE. Segundo o Protocolo de Quioto 

(1998), são considerados GEE: Dióxido de Carbono, Metano, Óxido Nitroso, 

Hidrofluorcarbonos, Perfluorcarbonos e Hexafluoreto de Enxofre. A adoção de 

mecanismos que permitam a diminuição da transmissão de tais gases para atmosfera 

permitirá a regularização e comercialização de créditos de carbono, gerando renda e 

conduzindo a ação aos termos da viabilidade econômica. 

 

Segundo Reis Jr. (2012), aliado ao Protocolo de Quioto existem três meios para que os 

países desenvolvidos cumpram com suas metas de redução: Emissions Trading 

(Comércio de Emissões), que se trata do comércio direto desses créditos entre os países 

desenvolvidos; Joint Implementation (Implantação Conjunta), que se refere aos projetos 

conjuntos entre os referidos países; e o terceiro, o Clean Development Mechanism 

(Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL), que cria a possibilidade dos países 

desenvolvidos investirem em projetos que realizem essas reduções de forma certificada 

nos países em desenvolvimento. 
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Portanto, a criação de créditos de carbono é uma realidade e podem ser negociados entre 

os países menos desenvolvidos e os que ratificaram o protocolo. A negociação se dá 

através do MDL e os créditos quantificados a partir de RECs (CER, certified emission 

reduction). Este mercado girou em torno de US$ 10 bilhões em 2005 e US$ 20 bilhões 

em 2006, sendo, neste segundo ano, US$ 3,6 bilhões relacionados aos projetos de MDL 

(GODOY e PRADO JR., 2007). 

 

Pelo Carbon Disclosure Project (2014), para contabilizar essas emissões o método mais 

indicado é definido pelo Greenhouse Gas Protocol: A Corporate Accounting and 

Reporting Standard (2004). A escolha se dá pela robustez e ampla aceitação para todos 

os mercados da metodologia preconizada pelas ferramentas e pelo protocolo, além de 

colaborar com a padronização das mensurações. Para iniciar este processo, é importante 

definir dois conceitos: O primeiro consiste em definir a Fronteira Organizacional, 

enquanto o segundo trata da Fronteira Operacional. 

 

Para a Fronteira Organizacional, tem-se duas abordagens: Compartilhamento 

Igualitário, onde as emissões são contabilizadas de acordo com a participação da 

empresa em determinado processo, ou a Perspectiva do Controle, onde a empresa 

contabiliza 100% das emissões dos processos que estão sob seu comando, sendo este 

atribuído por uma perspectiva financeira ou operacional, a ser definida pelos envolvidos 

(WRI e WBCSD, 2004). 

 

Para a Fronteira Operacional, tem-se a separação em três escopos de análise. Estes 

foram divididos com o objetivo de delinear fontes de emissão direta e indireta e gerar 

maior transparência para os diversos tipos de organizações e políticas ambientais. O 

Escopo 1 está relacionado às emissões diretas, ou seja, geradas por produtos e processos 

controlados pela própria empresa, exceto a combustão de biomassa e geração de gases 

não relacionados na lista do Protocolo de Quioto. O Escopo 2 remete às emissões 

indiretas resultantes da produção da eletricidade que é consumida dentro das instalações 

da companhia. Por fim, o Escopo 3 é opcional e contabiliza as emissões consequentes 

aos processos não dominados pela empresa, anteriores ou posteriores à sua atividade, e 

relativas à obtenção de seus insumos ou destinação dos produtos e serviços (WRI e 

WBCSD, 2004).  

 

Para que seja possível o cálculo da variação das emissões, é necessário tomar-se um 

Ano Base como referência. A escolha do ano que será tomado como parâmetro para as 

próximas comparações é feita pela própria empresa e pode ser um único ano ou uma 

média histórica dos rastreamentos realizados consecutivamente em um dado período.  

 

Além disso, é preciso que sejam feitas adequações sempre que um evento significativo 

aconteça, como ampliações, mudanças no método aplicado, mudanças estruturais, entre 

outras. Em suma, o Ano Base deve ser recalculado retroativamente para que as 

mudanças sejam refletidas adequadamente e os resultados gerados fiéis à atual 

conjuntura da companhia (WRI e WBCSD, 2004). A Figura 1, extraída do GHG 

Protocol: A Corporate Accounting and Reporting Standard (2004), exemplifica o 

recálculo para o Ano Base em caso de uma aquisição: 
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Figura 1: Recalculando o valor do Ano Base em caso de uma aquisição 

 

O protocolo também fornece ferramentas para a contabilização das emissões realizadas 

por diferentes ramos de negócio. O uso delas é amplamente recomendado devido sua 

confiabilidade e acreditação, não apenas por terem sido elaboradas por especialistas no 

assunto e líderes da indústria, mas também pelas constantes atualizações que são 

realizadas (WRI e WBCSD, 2004).  

 

O protocolo sugere, ainda, uma sequência de cinco ações para a contabilização. A 

primeira ação citada é a identificação das fontes de emissão dentro das fronteiras 

definidas da companhia. Relativas ao Escopo 1, deve-se buscar pelas fontes de emissão 

direta envolvidas nas quatro categorias: Combustão Estacionária, Combustão Móvel, 

Emissões de Processo e Emissões Evasivas. No Escopo 2, procura-se por fontes 

indiretas, relacionadas ao consumo de eletricidade, calor ou vapor comprados de um 

agente externo. Por último, agregar fontes, diretas ou indiretas relacionadas ao processo, 

produto ou serviço, que sejam responsáveis por emissões em qualquer parte do ciclo 

produtivo ou de consumo (WRI e WBCSD, 2004). 

 

A segunda ação está na escolha da abordagem de cálculo. Medições diretas e 

monitoramento das concentrações e taxa de fluxo são bastante incomuns. Normalmente, 

o que se percebe, é a utilização de fatores de emissão documentados, que são taxas 

calculadas relativas aos GEE. No entanto, cabe salientar que, quando possível, meios 

diretos de cálculo deveriam ser aplicados para que o resultado final se torne mais fiel à 

realidade. A terceira ação é a coleta dos dados em si e a seleção dos fatores de emissão 

que serão utilizados junto das ferramentas (WRI e WBCSD, 2004). 

 

O quarto passo é a aplicação da ferramenta de cálculo. Divididas em dois grupos: 

ferramentas voltadas para setores específicos, como a manufatura de amônia ou 

produção de cimento, ou, as ferramentas para setores cruzados. Nessa última pode-se 

encontrar os mecanismos para contabilização de processos baseados na Combustão 

Estacionária, calculando emissões diretas e indiretas de CO2 pela queima de 

combustível em equipamentos estacionários, e Combustão Móvel, para o levantamento 

das emissões de CO2 pela combustão em fontes móveis, como carros e caminhões (WRI 

e WBCSD, 2004).  
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Com a ferramenta GHG Protocol tool for mobile combustion (2008) é possível 

contabilizar os níveis de emissão de CO2, N2O e CH4. Na configuração padrão do 

instrumento encontram-se os fatores de emissão estipulados pelo Ministério do 

Ambiente, da Alimentação e dos Assuntos Rurais (DEFRA) do Reino Unido, assim 

como da Agência de Proteção Ambiental (EPA) dos Estados Unidos e das Diretrizes 

para Inventário Nacional de Gases de Efeito Estufa do Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC) de 2006. No entanto, é possível que seja realizada a 

adequação com a inserção de dados para veículos e combustíveis customizados, 

podendo-se ainda manejar as unidades de trabalho afim de se obter um resultado mais 

verdadeiro (WRI, 2008).  

 

Para o Escopo 2, pode-se utilizar a ferramenta GHG Protocol tool for stationary 

combustion (2014). Esta é alimentada com informações de diversas entidades de vários 

países. Seu objetivo é quantificar as emissões indiretas relacionadas com a geração de 

energia elétrica através da inserção de dados como o consumo anual e o tipo de 

combustível da usina geradora (WRI, 2014). 

 

Como o Escopo 3 é opcional, torna-se mais sujeito à variação ferramental a ser utilizada 

e aos anseios da empresa ao reportá-la. Por isso, não é eficiente como método de 

comparação entre entidades em diversas partes do mundo, porém, é um artifício 

poderoso na identificação de oportunidades e incentivador de melhorias no 

gerenciamento dos GEE (WRI e WBCSD, 2004). 

 

O quinto e último passo é a compilação de todos os dados, obtendo-se assim os valores 

das emissões em nível corporativo. Para empresas de grande porte, este é um processo 

que deve ser iniciado em cada uma de suas seções, para a posterior sumarização das 

coletas. Para isso, é aconselhável que seja adotado um modelo padrão de relatório de 

forma que se permita uma comparação adequada, evitando-se a propagação de erros 

(WRI e WBCSD, 2004). 

 

Com as emissões devidamente inventariadas, devem ser traçadas metas de redução 

(WRI e WBCSD, 2004). Alguns métodos, para o setor de transportes, são citados por 

Barkenbus (2010), como o aumento da eficiência da direção, através de manutenção 

preventiva, treinamento de motoristas e operação ajustada do veículo, além de sistemas 

de gestão de renovação de frota, da capacidade do transporte e das tecnologias 

embarcadas. 

 

Estes esforços em prol da redução das emissões são reconhecidos e recebem, 

efetivamente, valor monetário, tornando-se assim um produto financeiro e um meio de 

captação de recursos junto a terceiros (SANTIN, 2012). Para Ribeiro (2005), algumas 

instituições financeiras internacionais como a Chicago Exchange Climate e o Banco 

Mundial, além de outros países da Europa, já realizavam transações comerciais 

utilizando este artifício antes mesmo da ratificação do Protocolo de Quioto, 

impulsionados por determinações anteriores. 

 

A comercialização dos créditos gerados só é permitida pelos órgãos reguladores depois 

terem sido comprovadamente deduzidos do inventário de emissões. No entanto, o 

mercado financeiro encontra-se um passo à frente e já negocia reduções esperadas 

(REs), de projetos em implantação, e reduções certificadas (RCs), de projetos 

implantados, mas que ainda não efetivaram tais deduções. Esses títulos devem ser 
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negociados no período que precede a emissão dos RECs, que são os únicos que 

possuem valor, de fato, segundo as regras da Convenção Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (CQNUMC) (SANTIN, 2012). 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

As próximas subseções detalham o método utilizado no trabalho. 

 

3.1. Descrição do Cenário 

 

A empresa analisada no presente estudo não possui sede formada. As operações são 

realizadas pelos três sócios e cinco funcionários, de forma remota e em um escritório 

compartilhado, situado na cidade de São Jerônimo (RS). O fato se justifica na busca dos 

investidores pela otimização dos recursos, mantendo os caminhões constantemente 

envolvidos em viagens, exceto durante a folga dos motoristas e manutenção dos 

veículos, quando esses são estacionados em áreas privadas, pagas por diária. 

 

Trata-se de uma empresa de pequeno porte, com burocracia simplificada devido aos 

acordos firmados de maneira informal e baseados na confiança proveniente da amizade 

de longa data dos sócios, aspecto este que atribui à empresa caráter familiar no que diz 

respeito ao trato cotidiano e delegação de funções. Abaixo, o esquema simplifica a 

estrutura hierárquica da organização: 

 

 
 

Figura 2: Estrutura hierárquica 

 

A frota é composta por três caminhões adquiridos no início de 2015, novos, e equipados 

com semirreboques de dois tipos: dois graneleiros tipo ‘vanderleia’, com capacidade de 

35 toneladas, e um baú, com capacidade de 105 metros cúbicos. Os veículos operam em 

todo o território nacional, sem clientes fixos, ou seja, as cargas são prospectadas através 

de websites, aplicativos para dispositivos móveis e agências, e acordadas com os 

clientes visando otimizar o tempo e maximizar o lucro.  

 

De modo geral, o frete é pesquisado pelo gerente de logística, o qual sugere aos sócios o 

trecho e aguarda o aval. Em caso positivo, o motorista é informado e vai até o ponto de 

coleta. O gerente financeiro fornece ao motorista o valor necessário para a execução do 

serviço. Próximo ao momento da entrega, o gerente de logística é avisado e inicia a 

procura pelo novo trecho. O financeiro recebe o valor do serviço. Após, em média, 25 

Sócios

Motorista 1 Motorista 2 Motorista 3

Gerente Financeiro
Gerente de 

Logística
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dias de viagem, o motorista retorna para sua folga, havendo então a reunião com os 

gerentes para fechamento financeiro das operações realizadas.  

 

Quanto aos clientes atendidos e produtos transportados, a empresa apresenta poucas 

restrições, baseadas apenas na análise de impactos na conservação do equipamento ou 

na possível inviabilização de serviços futuros, por exemplo, um frete de gêneros 

alimentícios que não pode ser realizado caso haja odor residual acentuado originário da 

carga anterior. Também existem barreiras relativas ao tipo de semirreboques e exigência 

de cursos e capacitação do motorista para o carregamento de produtos perigosos, 

inflamáveis ou tóxicos. 

 

3.2. Caracterização do Método de Pesquisa 

 

Gerhardt e Silveira (2009) caracterizam como pesquisa aplicada aquela dedicada à 

solução de problemas específicos, de aplicação prática e baseada em verdades e 

interesses locais, enquanto Prodanov e Freitas (2013) definem a pesquisa descritiva 

através do seu foco na descrição de determinada população, ou fenômeno, e a 

correlação existente entre suas variáveis, assim como o objetivo deste estudo que limita 

o espaço amostral à frota de uma única empresa e aos impactos sofridos pelo 

dinamismo dos parâmetros analisados. Esse fato, para Yin (2001), qualifica o 

procedimento como estudo de caso, pois analisa de forma aprofundada um universo 

amostral limitado e busca a justificativa de ações e a discussão de seus resultados. 

 

Também para Gerhardt e Silveira (2009), a pesquisa qualitativa visa a compreensão de 

dinâmicas e relações sociais, baseando-se em aspectos não quantificáveis. Para Severino 

(2007), a pesquisa quantitativa se baseia na análise de dados brutos e em linguagem 

matemática para expressar a relação entre variáveis, bem como atrelar causas e efeitos. 

Assim, classifica-se a abordagem deste trabalho como mista, sendo quantitativa no que 

diz respeito à mensuração das emissões de gases de efeito estufa na atmosfera em todo o 

processo produtivo e da valoração financeira dos ganhos relacionados, enquanto a parte 

qualitativa refere-se ao esforço na agregação de valor ao negócio e ao empirismo do que 

é, de fato, percebido pelo cliente, fundamentando-se na epistemologia do objeto de 

estudo. 

 

3.3. Caracterização do Método de Trabalho 

 

O método deste trabalho consiste em quatro passos que servirão de guia durante a coleta 

de dados, seu registro e análise de seus impactos e possíveis mitigações. O fluxograma 

abaixo apresenta uma breve definição de cada etapa que será descrita em maiores 

detalhes nos próximos parágrafos: 
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Figura 3: Fluxograma de método de trabalho 

 

Para que seja possível realizar a contabilização do material que as operações da empresa 

extravasam na atmosfera é necessário, pelo método do GHG Protocol, que alguns 

conceitos sejam definidos. O primeiro deles é a Fronteira Organizacional da empresa. 

Dentro da complexidade das relações econômicas das organizações é comum a situação 

onde um processo não é completamente controlado por uma única parte, por isso, a 

importância desse limite, que será responsável por atribuir as emissões para cada 

envolvido de forma lógica e coerente. 

 

O segundo conceito necessário é a Fronteira Operacional, dividida em Escopo1, Escopo 

2 e Escopo 3, aos quais serão atribuídos os lançamentos identificados na empresa, 

respeitando as categorias preconizadas no protocolo que será seguido. Neste estudo, a 

contabilização das emissões de CO2, N2O e CH4 se inicia com o levantamento de dados 

relativos ao combustível utilizado, assim como dos aditivos consumidos juntamente à 

sua queima. Embora a parcela majoritária deste cálculo esteja relacionada ao óleo diesel 

consumido pela operação dos caminhões, segundo a ferramenta disponibilizadas pelo 

GHG Protocol, devem ser contabilizadas também o consumo dos carros pertencentes à 

empresa ou controlados por ela, caso existam.  

 

No Escopo 2 são levantados os dados relativos à geração ou compra de energia por 

parte da firma. A ferramenta disponibilizada pelo protocolo, juntamente com dados 

prospectados sobre a concessionária de energia local, fornecerá as quantidades que 

devem ser atreladas ao relatório, porém, desconsidera, propositalmente, as perdas 

relativas à rede de distribuição e distanciamento do ponto de consumo. Para o escopo 3 

os dados são facultativos, no entanto, não menos importante, pois vincula as emissões 

não consideradas até então e pertencentes a toda a cadeia produtiva ou de consumo da 

entidade analisada. Ressalta-se a relevância de uma análise criteriosa nesse momento, 

uma vez que, a partir disso, certas áreas de atuação podem perceber o quão mais 

nocivos são os seus subprodutos, mesmo que comparados com sua atividade fim. 

 

Concluída a estratificação das fontes emissoras, pode-se realizar a análise de impacto 

relativo à cada uma delas. A observação do histórico da empresa estudada e de outras do 

mesmo ramo, a literatura disponível, a opinião de especialistas e os manuais técnicos, 

Passo 1: 

Contabilizar as 
emissões na 
conjuntura 

atual da 
empresa

Passo 2: 

Identificar 
oportunidades 
de melhoria e 
quantificar  a 

redução

Passo 3:

Avaliar a 
viabilidade de 
implantação 

Passo 4: 

Simular ganhos 
possíveis  das 

decisões 
anteriores
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irão embasar o julgamento e a quantificação de possíveis reduções, seja através de 

medidas pontuais ou por melhorias no processo e procedimentos visando o aumento na 

eficiência do trabalho.  

 

A tomada de decisão baseia-se principalmente nos quesitos financeiros e nos ganhos em 

responsabilidade ambiental, ou seja, em uma análise do custo e do benefício às ações 

sugeridas na fase anterior. No entanto, devido à relevância no tema no conceito de 

agregar valor ao negócio, uma observação empírica é necessária, levando-se em 

consideração a possibilidade de inserção em novos mercados, diferenciação em relação 

à outras empresas e maior possibilidade de acesso às linhas de crédito focadas em 

projetos ambientalmente corretos. 

 

O último passo, então, trata-se de uma simulação dos ganhos relativos à uma 

implementação bem-sucedida dos projetos anteriormente discutidos e aprovados após a 

apreciação. A análise de viabilidade econômica será realizada através do método do 

payback, por ser uma das alternativas mais indicadas para mercados que se encontram 

em momentos de instabilidade, e definido como o tempo necessário para o retorno do 

capital investido pela empresa. Por fim, o pareamento com o cenário atual do comércio 

de créditos de carbono e com projetos de certificação atrelados à responsabilidade 

ambiental, uma vez que a mitigação das emissões não se limita ao teor financeiro das 

transações no mercado internacional. 

 

4. RESULTADOS 

 

Afim de realizar a análise de forma alinhada com o que está preconizado no GHG 

Protocol, os passos serão aplicados na sequência sugerida e estruturados em tópicos, 

considerando todos fatores que possam influenciar no inventário a ser elaborado. 

 

4.1. Definindo a Fronteira Organizacional 

 

Seguindo os passos sugeridos pelo Greenhouse Gas Protocol: A Corporate Accounting 

and Reporting Standard (2004), em um primeiro momento, deve-se delimitar a 

Fronteira Organizacional da empresa. Pela forma como o negócio está estruturado, seria 

uma aplicação simplória e pouco abrangente se fosse adotada a Perspectiva de Controle, 

que apenas se aplica às ações que estão sob controle da corporação. Portanto, é mais 

adequada o Compartilhamento Igualitário, baseando-se no tipo de escritório onde são 

desempenhadas as atividades administrativas e pelo impacto de um dos principais 

resíduos gerados pela execução dos serviços, os pneus inservíveis, que embora não 

sejam processados pela transportadora, geram emissão significativa na atmosfera e 

merecem atenção em seu descarte. 

 

4.2. Definindo as Fronteiras Operacionais 

 

Definida a Fronteira Organizacional, deve-se aprofundar no âmbito operacional. Para o 

Escopo 1, são relacionadas as fontes de emissões diretas envolvidas nas quatro 

categorias: Combustão Estacionária, Combustão Móvel, Emissões de Processo e 

Emissões Evasivas. Para o objeto de estudo, uma transportadora, pode-se dizer que duas 

categorias são equivalentes: Emissões de Processo e Combustão Móvel. A comparação 

surge do fato do serviço (processo) se dedicar exclusivamente ao deslocamento de 

materiais, ao mesmo passo que o insumo básico é o óleo diesel consumido pelos 
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caminhões. Assim, tem-se o inventário do Escopo 1 reduzido aos resultados 

provenientes da combustão interna dos motores dos caminhões. 

 

O Escopo 2 engloba o que é despejado na atmosfera e proveniente da produção de 

energia elétrica pela própria organização, quando existente, ou pela simples compra das 

concessionárias. Para isso, é utilizado a ferramenta GHG Protocol tool for stationary 

combustion (2014), que é capaz de realizar o levantamento baseado no consumo da 

unidade e nas características do processo produtivo da concessionária de energia 

elétrica, como, por exemplo, o tipo de usina e da força motriz. 

 

O Escopo 3 é facultativo, mas responsável pela identificação, em muitos casos, de 

pontos de ação promissores no ataque e mitigação dos GEEs. Isso justifica a adoção da 

perspectiva mais ampla e que relaciona um dos problemas ambientais relevantes 

enfrentados hoje, a destinação dos pneus inservíveis. Sendo objeto de muitos estudos, 

sua aplicação é possível como combustível em outros processos, como nas cimenteiras, 

na produção de asfalto ou de concreto. Segundo Motta (2008), em 2004, das 146 mil 

toneladas de pneus inservíveis, em torno de 56% foram destinados para a produção de 

combustível alternativo, enquanto que, aproximadamente, 37% serviram de base para 

outras aplicações e menos de 7% para exportação. Mesmo que bem destinados, a 

redução ainda é a ação preponderante da sustentabilidade, sendo seguida pela 

reutilização e a reciclagem. Por isso, serão contabilizadas as reduções dos GEEs com 

base na quantidade do material que a empresa deixará de colocar em circulação através 

das proposições identificadas. 

 

4.3. Definindo o Método de Cálculo 

 

O método mais preciso seria, certamente, uma medição direta com os instrumentos 

adequados. No entanto, essa não é realidade percebida na grande maioria dos estudos 

realizados ou relatórios publicados pelas empresas, pois necessitariam grandes 

investimentos em mão-de-obra qualificada, em equipamentos e em análises 

laboratoriais.  

 

Por isso, faz-se valer de vasta revisão bibliográfica, buscando-se dados atualizados e 

que se encaixem na realidade da empresa. Esse método é amplamente aceito e recebe 

auxílio das ferramentas do Greenhouse Gas Protocol: A Corporate Accounting and 

Reporting Standard (2004), afim de tornar a análise mais robusta, padronizada e 

aprovada por outras instituições. 

 

4.4. Compilação das Emissões 

 

A primeira estimativa das emissões será realizada para o consumo do combustível dos 

caminhões. Para tanto, consideramos a média de dados históricos da empresa em 

questão, no que concerne à operação dos caminhões. Sabe-se que cada conjunto roda, 

em média, 14.000 Km por mês, dois quais, aproximadamente, 80% se dá com carga 

completa, de 32 toneladas, e o resto vazio. Sendo o consumo de 1,9 km/L quando 

carregado e 2,2 km/L quando vazio, temos uma média 1,96 km/L. Assim, conforme a 

tabela 1 abaixo, para os cálculos, será utilizado a média mensal de 7.200 litros 

consumidos por caminhão. 

 



 
12 

 

 

 

 

  
Rodagem 

Média Mensal 

Consumo 

Médio Mensal 

Consumo 

Médio 

Ponderado 

Consumo 

Total Mensal 

Caminhão Vazio 2.800 1,9 Km/L 

1,96 Km/L 7.200 L Caminhão 

Carregado 

(32ton) 

11.200 2,2 Km/L 

 

Tabela 1: Média histórica de consumo da transportadora 

 

Utilizando a ferramenta disponibilizada e fornecendo os dados de entrada supracitados, 

tem-se a emissão anual, por caminhão, de 215,22 toneladas métricas de CO2 

equivalente e 11,90 toneladas provenientes da biomassa envolvida. No entanto, este 

último não deve ser considerado no inventário, ou seja, não traz resultado nas reduções 

certificadas. 

Concluído o levantamento do Escopo 1, parte-se para o Escopo 2, onde será considerada 

a compra de energia elétrica, relativa ao escritório. A instalação conta com um 

condicionador de ar de 12.000 BTUS, seis lâmpadas fluorescentes, dois computadores e 

um refrigerador pequeno. O consumo médio mensal dos equipamentos é descrito na 

tabela 2: 

 

  
Potência 

(W) 
Quantidade 

Utilização 

(horas/dia) 

KWh/ 

mês 

Consumo 

Total Mensal 

(KWh) 

Ar Condicionado 

(12.000 BTUS) 
1.400 1 12 504 

753,12 
Computador 200 2 12 144 

Lâmpada 

Fluorescente 
32 6 12 69,12 

Refrigerador 50 1 24 36 

 

Tabela 2: Consumo médio mensal de todo o escritório 

Sendo o consumo médio de 753,12 kWh mensais, são atribuídos 376,56 kWh à 

transportadora e o resto às outras atividades desempenhadas no escritório. Assim, as 

emissões anuais, relativas às atividades da empresa, são de 0,612 toneladas de carbono 

equivalente. 

O Escopo 3, embora facultativo, pode apresentar relevância no que diz respeito aos 

resíduos sólidos da operação, neste caso, os pneus inservíveis. O pneu para caminhão de 

uso rodoviário pesa, aproximadamente, 55 kg quando novo e 50 kg quando inservível, 

segundo dados fornecidos pela Environmental Protection Agency (2006). Conforme 
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citado anteriormente, no Brasil, cerca de 56% dos pneus são incinerados. Assim, 

considerando a vida útil de um pneu igual a 270.000 km (vida do pneu novo mais duas 

recapagens) como sugerido pelas principais empresas no serviço de recapeamento, 

temos que cada caminhão gera, aproximadamente, 13,7 pneus inservíveis ao ano, que 

resultam na emissão de 1,4 toneladas de carbono equivalente, se incinerados. 

 

4.5. Ações de Mitigação das Emissões e Custos Envolvidos 

 

Os primeiros fatores a serem considerados pela empresa são a sua própria política, de 

mais fácil controle, e conduta dos motoristas ao operarem os equipamentos. Outras 

variáveis como a manutenção periódica do equipamento, alinhamento e calibragem dos 

pneus, velocidade de rodagem, entre outros são grandes agentes capazes poupar grandes 

dispêndios financeiros. Partindo-se da premissa, ratificada pelos sócios, que as revisões 

e os cuidados preventivos vem sendo realizados com êxito, deve-se focar na operação 

por parte dos envolvidos. 

 

Fernandes et al (2015), realizam vasta pesquisa bibliográfica e executam um projeto 

piloto no Brasil que reflete a realidade da empresa em questão. Para o tipo de caminhão 

utilizado, realizou-se um curso, teórico e prático, no qual foram postos em pauta 

conceitos como a antecipação do fluxo do tráfego, a não utilização do ponto morto, 

constância da velocidade e uso correto do das marchas e do freio. Com a apuração dos 

dados das coletas antes e depois do treinamento, chegou-se ao resultado de 7,6% de 

economia do combustível em relação às medições anteriores.  

 

O especialista da Transportadora Alfa (nome fictício), em entrevista realizada, assim 

como os atendentes de concessionárias, quando questionados, afirmam que o curso de 

capacitação dos motoristas não tem custo direto, pois se trata de uma boa prática 

disseminada pelas próprias montadoras. Ou seja, são selecionados profissionais com 

perfil de multiplicadores, habilitados a compreender o conteúdo do curso e capazes de 

desempenhar papel de instrutores dentro da organização em que trabalham. Uma vez 

escolhidos, são encaminhados ao local do curso, onde podem passar de dois a quinze 

dias em treinamento. Assim, os custos envolvidos são apenas indiretos, como 

deslocamento, alimentação e estadia, enquanto que o benefício está na disseminação da 

forma econômica de conduzir aos outros colaboradores. 

 

Com relação aos pneus, encontra-se em manuais técnicos com promessas de melhoria 

de até 31% na durabilidade da primeira banda de rodagem, porém, são produtos 

voltados ao transporte urbano e não indicados para o uso rodoviário, uma vez que 

possuem menor aderência e exigiriam maior cautela quando usados em velocidades 

mais elevadas. Os dados históricos da Transportadora Alfa indicam que a economia de 

13% é uma estimativa mais adequada quando considerado o material de maior 

resistência amplamente utilizado pelas frotas, e preço equivalente, juntamente com as 

boas práticas do treinamento de direção econômica. 

 

Mesmo que a capacitação do motorista e a escolha do pneu adequado prolonguem a 

vida útil do material, é inevitável que ao longo do tempo eles se tornem inservíveis. Isso 

se dá pelo fato da estrutura se deteriorar com os esforços ao qual é submetido durante o 

trabalho e, também, ao calor absorvido na execução da recapagem. Assim, uma vez que 
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se visa a mitigação completa de tais efeitos nocivos à natureza, pode-se optar pelo 

simples reuso do material em outras atividades. O especialista da Transportadora Alfa 

cita um projeto da própria empresa e que demonstra responsabilidade ambiental e a 

preocupação com as próximas gerações. Trata-se de um duto para condução da água da 

chuva aos pontos de interesse para posterior uso na lavagem de veículos, das lavagem 

das instalações e irrigação de jardins da sede da empresa. 

 

 
Figura 4: Duto construído com pneus inservíveis na sede da Transportadora Alfa 

 

O exemplo dado pela Transportadora Alfa incentiva o reuso do material dado como 

inservível e instiga outras aplicações possíveis. Assim, baseando-se na resistência do 

material utilizado, tanto mecânica quanto ao intemperismo, sugere-se a aplicação 

estrutural no meio agropecuário, utilizando-os em substituição de tubos de concreto no 

escoamento da água de açudes, assim como na contensão de volumes de terra em taipas 

ou em zonas de erosão. A reutilização completa dos resíduos da frota é factível dentro 

da propriedade de um dos sócios, na região de Bagé –RS e pode ser tomada como um 

projeto piloto para estudos posteriores e possível disseminação de uma boa prática. Os 

custos relacionados ao envio do material se tornam irrelevantes para a transportadora, 

uma vez que serão majoritariamente cobertos pelas partes interessadas no material, 

enquanto que mitigação de emissões resultantes da queima será de 100%. 

 

Para as instalações do escritório, sugere-se a alteração de materiais com tecnologias 

mais recentes, como o caso das lâmpadas fluorescentes que podem ser substituídas por 

apenas três novas tubulares com sistema LED de 24W, sem prejuízo à luminosidade, 

quando comparados os manuais dos fabricantes. A troca gera uma economia de 43,2 

KWh mensais. Outra nova instalação seria a colocação de dois ventiladores de teto e 

uma mudança no hábito dos funcionários: a utilização dos ventiladores nas primeiras 

horas da manhã e nas últimas horas da tarde, quando as temperaturas são menos 

intensas, reduzem em 180 KWh por mês. Ou seja, as mudanças deixariam de consumir 

223,2 KWh por mês, de todo o escritório, mitigariam em 0,171 toneladas de carbono 

equivalente em emissões e custariam cerca de R$ 1.200,00 em equipamento e mão-de-

obra. 
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Por fim, propõe-se a política de capacitação do motorista. Os cursos de direção 

econômica e segura são oferecidos tanto por entidades sociais quanto pelas próprias 

montadoras e concessionárias. Em linhas gerais, duram entre 30 e 40 horas, tendo parte 

teórica e prática, sendo esta ministrada em equipamento da própria equipe de instrução. 

Como são oferecidos de forma gratuita, tornam-se grandes aliados ao profissionais e 

empresários do ramo de transportes. 

 

 Como citado anteriormente, a capacitação impacta sobre o nível de consumo de 

combustível reduzindo-o em torno de 7,6%, o que isoladamente já é um bom 

resultando, mas que se amplifica devido a proporção que a compra de óleo diesel 

representa na matriz de custos da empresa. Com o resultado, o consumo médio mensal 

de cada conjunto baixa de 7.200 para 6.652,8 litros, enquanto que a emissão anual sofre 

um decréscimo de 16,36 toneladas métricas de carbono equivalente, estabilizando em 

198,86 toneladas.  

 

Embora o curso seja gratuito, neste aspecto existem custos indiretos que não podem ser 

negligenciados. Entre eles, podemos citar: as diárias do motorista, transporte, 

alimentação, acomodação e custo de oportunidade, decorrente da parada produtiva do 

equipamento sem operador nestes dias. Para a empresa estudada, optou-se pela 

execução do curso nas sedes mais próximas do domicílio de cada motorista e chegou-se 

no valor estimado de R$ 8.000,00 por aluno. Ainda que expressivo, em um primeiro 

momento, ressalta-se que grande parte do valor está no custo de oportunidade do 

caminhão parado, o que não representa um desembolso, efetivamente, do caixa da 

empresa, mas que, de qualquer forma, será retornado entre cinco e seis meses, após a 

conclusão, com a economia estimada de óleo diesel. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Compilando os dados apresentados, salienta-se que algumas medidas de aplicação de 

curto prazo podem gerar grandes ganhos ambientais, pela mitigação de emissões de 

gases de efeito estufa, e financeiros. O fato se apoia nos pilares básicos da 

sustentabilidade, pois, na busca pelo ambientalmente correto e pelo financeiramente 

viável, acaba-se incorrendo em medidas que incentivam a eficiência do trabalho, o 

consumo racional e o reuso consciente dos materiais. O esquema abaixo apresenta o 

resultado estimado após o investimento de, aproximadamente, R$ 25.200,00 na 

formação dos condutores e aprimoramentos do escritório, bem como a adoção de boas 

práticas de destinação aos pneus inservíveis: 
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Gráfico 1: Total de emissões em toneladas de carbono equivalente antes e depois da efetivação das ações 

sugeridas 

 

Ou seja, com as proposições citadas foi possível obter, primeiramente, o inventário das 

emissões de gases de efeito estufa da transportadora. Logo após, pode-se identificar os 

principais pontos de combate em prol da redução do impacto ambiental, quantificar sua 

efetividade e os custos atrelados a sua implantação.  

 

Por fim, provendo-se do valor estimado das reduções, de 53,451 toneladas métricas de 

carbono equivalente, faz-se a comparação paralelamente ao mercado desses créditos. No 

entanto, hoje, não há mais uma organização com peso real nesse comércio, com posse e 

controle das transações que ocorrem efetivamente. O crédito perdeu a força monetária 

que a haviam proposto e o seu comércio ocorre, desde então, de maneira menos formal 

e voltada para um novo nicho, o da neutralização de emissões em troca de certificados 

de reponsabilidade ambiental e social pelas mais diversas entidades. Dentre as cotações 

encontradas nas vias desse comércio, mesmo com as mais altas, o retorno sobre esse 

esforço não seria superior aos US$ 600,00 por ano. 

 

Ainda que o mercado não seja favorável ao comércio dos créditos gerados, o 

abrandamento da degradação ambiental, o inventário contabilizado, a possibilidade de 

neutralização das emissões em prol de linhas de crédito focadas nos projetos 

sustentáveis, a inserção em novos mercados como uma empresa de atributos 

diferenciados no setor, bem como a economia real de recurso gerados pelas ações 

reforçam a viabilidade do projeto sustentável em uma transportadora. 
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